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PROPOSTA DE PESQUISA: INOVAÇÃO NO SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE 
OBRAS PÚBLICAS: MODELO BASEADO NA METODOLOGIA ÁGIL NO 

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE 
 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC) é uma 

organização complexa, com múltiplos setores e diversas pessoas. O IFC tem vivenciado 

desafios para lidar com o crescimento de demandas nos últimos anos e da administração pública 

federal como um todo, e com cenário de mudanças constantes de prioridades.  

Na gestão pública as atividades administrativas requerem um exercício com excelência 

funcional, para atingimento de resultados pragmáticos e atendimento das necessidades dos 

stakeholders. Ademais, as deficiências do setor de fiscalização de obras públicas (SFOP) 

findam em obras com gastos excessivos, prazos de entrega inadequados e padrão de qualidade 

abaixo do esperado pelo anseio da administração e sociedade, considerados aqui os 

stakeholders, e por fim, tem dificuldade em estabelecer e perseguir objetivos, o que gera falta 

de transparência da estratégia, percepção de baixo engajamento, falta de prioridades para as 

atividades, entre outros efeitos. 

Os desafios em que são explícitos pelos princípios da administração pública, formado 

pelo tripé da eficiência, eficácia e efetividade, e dentro de um contexto de estruturas pouco 

flexível, e ainda, algumas pressões por transparência, demonstração de resultados, e que devem 

ser analisados para dar espaço às práticas mais inovadoras. Novas normativas estão sendo 

implementadas para estabelecimento de orientações, critérios e procedimentos gerais de 

programa de gestão. 

Nessa perspectiva, o manifesto ágil vem contribuindo, no serviço público, para mudança 

de mentalidade de forma que as equipes se estruturem numa liderança e organização flexíveis, 

maior engajamento com comportamentos colaborativos e transparência das atividades 

realizadas. Essa mudança dá a possibilidade viável, para que explore, teste e tenha iteração para 

melhorias e inovações incrementais dos serviços ou produtos, reduzindo o risco de falhas na 

implementação, evitando investimento em ações sem nexo para os stakeholders, e que tenha o 

direcionamento de maneira efetiva do recurso público (DIGIX, 2018; EUNATI, 2018; OCDE, 

2019; TERENTIM, 2018). 



No campo acadêmico e prático pouco vem sendo apresentado em estudos que 

identificam e descrevem os desafios na implementação e execução da metodologia ágil na 

gestão pública, em específico voltado para o SFOP, o que permite utilizá-la como norma, a ser 

incluída na companhia de diversas ferramentas gerenciais, compartilhando seus princípios. 

Algumas delas são o OKR, Kanban e Canvas, ferramentas essas divulgadas amplamente pela 

escola nacional de administração pública (ENAP).  

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Esta proposta de pesquisa restringe-se à coleta de informações sobre as obras novas do 

IFC, não considera obras de reforma ou ampliação, e apenas as que tiveram problemáticas como 

aumento de custo e/ou prazo e/ou entregas falhas (entrega parcial ou sem entrega), limitadas ao 

período dos anos de 2020 a 2023 no fechamento do seu ciclo fiscal.  

Com base no exposto, este trabalho apresentará os resultados da aplicação de um modelo 

ágil, customizado e baseado em OKR, Kanban e Canvas, a um ambiente do SFOP. Portanto, 

ficam como perguntas às problemáticas: Como implementar um modelo ágil cumprindo os 

princípios da administração pública federal? Dentro dessa perspectiva, o que se aprende 

inovando e o que terá como diferencial? 

A partir dos pressupostos apresentados em relação ao contexto-problema explorado 

previamente, da questão-problema definida, ‘a tese que defendo’ é que a inovação exploratória 

embasada na metodologia ágil, formará um modelo para o setor de fiscalização de obras 

públicas.  

Portanto, é reconhecer e capturar o que vem da inovação e da aprendizagem do processo, 

pelas entregas que beneficiam o setor, a instituição e a sociedade. Por fim, acredita-se que a 

redução ou solução da problemática e a melhoria contínua da gestão resultará em mais recursos 

e prazos de entrega assertivos para o atendimento aos stakeholders. 

 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA  

 
A pesquisa tem o objetivo de inovar o setor de fiscalização de obras públicas com o 

desenho e implantação de modelo ágil baseado em ferramentas da metodologia ágil no IFC. 

Para alcançar esse objetivo proposto decorrerá dos seguintes objetivos específicos: 

 
a) definir um modelo ágil adaptado para o setor de fiscalização de obras públicas do IFC; 
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b) verificar a operacionalização do modelo ágil na perspectiva dos profissionais 

envolvidos; 

c) identificar o impacto do modelo ágil por meio de entrevistas com os envolvidos, baseado 

nos indicadores de benefícios dos frameworks; 

d) mensurar os resultados de desempenho com as ações do modelo ágil no comparativo 

entre os cenários de antes e depois do modelo. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 
Para o direcionamento e introdução de mudanças no campo de gestão do SFOP, é 

necessário uma cultura com foco em resultados, disciplina, flexibilidade, agilidade e 

transparência, além de facilitar o processo operacional para obter os princípios da administração 

pública, que baseia na evolução das problemáticas consistidas principalmente em orçamento e 

prazo superados para conclusão, baixa qualidade do patrimônio, dificuldade de prever 

interferência na demanda (NOWOTARSKI; PASLAWSKI, 2015).  

O estudo da gestão pública e inovação com o foco no SFOP, que se introduz na indústria 

da construção civil, mostra um encetativo relevante para corroborar e promover a superação 

dos desafios apresentados pelo IFC, pois a instituição possui uma estrutura organizacional em 

cascata, baixa flexibilidade e participação dos servidores em tomada decisões, e há dependência 

na eficácia, eficiência e efetividade, assim como outros princípios do arcabouço legal. 

A conscientização sobre a relevância da gestão por resultados e gestão por processos, 

em conjunto, a reunião de dados importantes sobre as obras da instituição de forma sintetizada, 

passando pelo desenho da pesquisa-ação, além de desenhar um sistema estruturante de 

alinhamento e cadência no SFOP do IFC, é de grande valia para avanço do ponto de vista 

acadêmico a propositura de objetivos que virão a apoiar os contextos organizacional e de 

desempenho.  

Assim, o desenvolvimento deste estudo justifica-se pela complexidade dos serviços no 

SFOP, num cenário de crescimento dos custos e prazos, vistos como a má gestão dos recursos 

público, além de diretrizes legais que invocam a formulação de um programa de gestão. 

Portanto, o intuito é alinhar o setor com o modelo ágil embasado promovendo o melhor 

desempenho para o SFOP do IFC e visibilidade acadêmica. 

O Doutorado em Administração ofertado pela Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC) com o Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (ESAG) abrange o 

grupo de pesquisa STRATEGOS com as linhas de pesquisa em organizações, inovação e 



processos colaborativos. Pode-se verificar que o foco é desenvolver metodologias que possam 

contribuir diretamente no aumento do sucesso da gestão pública, colaboração em problemas, 

bem como avaliar problemáticas com embasamento teórico e empírico, sob o ponto de vista da 

qualidade e agregação de valor aos métodos já existentes. Envolve também na pesquisa a área 

de processos e arranjos colaborativos, sistemas e inovação no setor público, além da 

transformação no campo de gestão, o que abarca dimensões e processos organizacionais 

voltados à inovação, destacando a dimensão de desempenho no âmbito institucional, com foco 

em metas e objetivos, e considerando-se também as tendências do ambiente externo a essa 

instituição. 

Tendo isso em vista, o tema desta proposta de pesquisa, pretende-se contribuir com a 

resolução da problemática do SFOP, de forma alinhada ao plano do IFC em sua gestão pública. 

Nesses termos, considera-se esta pesquisa aderente aos requisitos do programa do curso de 

Doutorado em Administração. 

A adoção de metodologias ágeis requer uma mudança de cultura da instituição e a 

definição de uma liderança. Como engenheiro civil, e com atuação na coordenação do SFOP, 

trouxeram o desafio da busca pelo Doutorado, a fim de aplicar a metodologia ágil, argumentado 

para auxiliar na forma como o SFOP realiza suas entregas e na satisfação dos stakeholders.  

Além disso, o sucesso do setor depende fortemente das habilidades da equipe e da 

capacidade de organização dos membros, o que fortalece a desenvoltura como líder. A 

formação como doutor em administração traz a perspectiva de maximizar resultados 

estratégicos da equipe aliados às competências essenciais, e que complementam e integram as 

atividades da instituição.  

Por fim, o ganho de conhecimento dentro do curso de Doutorado em Administração 

possibilitará trazer ao ganho de novas habilidades, conhecimentos disseminados, e práticas para 

atuar em diferentes tipos de projetos que surjam na carreira. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 
A presente seção trata dos seguintes assuntos: diretrizes da legislação e a nova gestão 

pública; Inovação e Design Thinking no setor público; Metodologia ágil; Ferramentas 

Gerenciais: OKR, Kanban e Canvas. Portanto, dá o alicerce para a propositura da pesquisa. 

 

2.1 DIRETRIZES DA LEGISLAÇÃO E A NOVA GESTÃO PÚBLICA 
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Com a introdução do New Public Management (NPM), traduzido como Nova Gestão 

Pública, caracterizou as reformas estatais empreendidas com a perspectiva gerencialista, a fim 

de aprimorar o modelo burocrático, por meio das práticas gerenciais da iniciativa privada e 

adaptadas para o setor público, almejando-se a geração de maior qualidade e eficiência, como 

a proposta da inserção de práticas flexíveis de gestão e liderança e foco em resultados do bem 

público final (FONSECA et al., 2013; MOTTA, 2011; PEREIRA et al., 2017).  

Por vistas ao Art. 115 da Lei nº 8.666/93, lei que rege as licitações públicas, esse permite 

aos órgãos da administração pública expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 

a serem observados na execução das licitações, em acréscimo, o Art. 7º da Lei 14.133/21 

reconhece que se deve promover gestão por competências e designar agentes públicos para o 

desempenho destas. E ainda, a instrução normativa nº 65/20 do Ministério da Economia em seu 

Art. 4º, promove que deve existir um programa de gestão que abrangerá as atividades cujas 

características permitam a mensuração da produtividade e dos resultados das respectivas 

unidades e do desempenho do participante em suas entregas, essa sendo possível na forma de 

teletrabalho, o que cabe a instituição em elaborar um sistema estruturado de gestão para seus 

serviços. 

No entanto, apesar da ascensão das reformas do setor público com a gestão por 

resultados e por mais abertura, transparência e eficiência, ainda se exige uma mudança de 

valores, clima organizacional, objetivos e processos, com novas demandas de trabalho e da 

importância dos servidores terem capacidade relacional dinâmica por meio de uma estrutura de 

processos (ANCARANI et al., 2021; NYAMRUNDA; FREEMAN, 2021; PETERSEN, 2020).  

Comumente a capacidade da gestão envolve o desenvolvimento humano, o uso racional 

dos recursos de maneira eficiente, transparência, e com informação dos resultados das ações, 

com auxílio de frameworks1 e alinhados com os objetivos da instituição em metas mais 

específicas, possibilita com que seja assegurado o devido processo legal, e de que atuem por 

meio de metas previamente calculadas pela projeção de despesas e receitas, a fim de cumprir 

com suas atividades planejadas (BEUREN; TEIXEIRA, 2014; COELHO, 2012; LIMA, 2013; 

MODELL, 2012; MUSA; AHMAD@BAHARUM, 2012). 

A estratégia que vem sendo explorada é a nível setorial e de subsetor com o 

detalhamento das prioridades e com orientação credível para o investimento público, como um 

requerimento básico que pode ser referenciado nas instruções de preparação do orçamento anual 

 
1 Estrutura para resolver um problema específico, requisição de informações. 

 



e dos objetivos estratégicos (GASIK, 2016; RAJARAM et al., 2010; VENTURINI, 2010; 

WIESEL; MODELL, 2014). Os processos são orientados como foco na maximização dos 

benefícios e a minimização das consequências negativas, o que identifica o valor agregado 

criado para a sociedade pela gestão pública (CATELLI et al., 2001; CATELLI; SANTOS, 2004; 

FONSECA et al., 2013; FONSECA, 2007; PINHEIRO, 2011; PORPINO; DE STEFANI, 2014; 

PUTHAMONT; CHAROENNGAM, 2007).  

 

2.2 INOVAÇÃO E DESIGN THINKING  

 
O conceito da inovação é baseado no ato de inovar, modificando antigos costumes, 

processos e ferramentas utilizadas, e vem se pluralizando nos últimos vinte anos com os 

crescentes e dinâmicos processos reformistas. Em alguns casos particulares, introduzem uma 

estrutura explícita que identifica as condições gerenciais que conduzem à inovação tais como 

experimentação, resposta à baixo desempenho, ciclos de feedback, motivação para fazer 

melhorias e restrições orçamentárias, tornando-se relevante o uso do design thinking 

(ARUNDEL; BLOCH; FERGUSON, 2019; SAHNI; WESSELL; CHRISTENSEN, 2013). 

As mudanças na administração pública, que abriram espaços para novos métodos de 

redesenho de serviços e processos, registram-se entre os aspectos de inovações na gestão da 

informação, atendimento ao usuário/cidadão, simplificação e modernização dos processos, 

avaliação de desempenho e controle de resultados, gestão de recursos humanos, planejamento 

e desenvolvimento organizacional, para culminar numa construção de uma cultura de gestão 

inovadora, o que demanda maior variedade de estratégias que reconsidere e reestruture o setor 

para soluções de problemas, processos, serviços, infraestruturas, tecnologias e sistemas mais 

dinâmicos e interconectados (PIMENTEL, 2007).  

Os participantes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) refletiram sobre as principais facetas de inovação do setor público incluindo o uso de 

ferramentas e plataformas para aumentar a inclusão e o envolvimento do usuário, e essa é a 

função do design thinking – explorar o problema, gerar cenários alternativos e promulgar novas 

práticas, estabelecer espaços de experimentação e de usabilidade pelos stakeholders 

(BUSIMAN, 2021; OECD, 2018, 2021; OECD; HORIZON, 2020). 

Pela análise de agências públicas como a Australian Public Service Commission (APSC) 

e pesquisadores, que a inovação medida ao nível do grupo de trabalho, incluindo gerentes 

intermediários e funcionários da linha de frente, ambos com diferentes níveis, enfatizam que é 

uma vantagem ter o foco na inovação no nível do grupo de trabalho, pois obtém perspectivas 
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de indivíduos em níveis de dentro da burocracia, e que vem comparando e unindo ferramentas 

a ponto que a combinação dessas são adaptáveis às suas demandas específicas e com o domínio 

e construto de um novo framework, no intuito de obter uma abordagem independente para 

estabelecer e melhorar continuamente as instituições (BUSIMAN, 2021; CAVALCANTE et 

al., 2017; DEMIRCIOGLU; AUDRETSCH, 2017; STRAY et al., 2022; TORUGSA; 

ARUNDEL, 2016; WILSEY, 2000a, 2000b; ZHOU; HE, 2018).  

Portanto, a inovação no setor público enfrenta adversidades e obstáculos heterogêneos, 

incluindo os burocráticos – controles rígidos, aversão ao risco, resistências dos gestores e 

servidores e até mesmo baixa tecnologia – e na seara da política legal. A compreensão que 

inovações complexas com diferentes estágios de atividades, abordagens cumulativas, ciclos de 

feedback em processos não lineares e com eventos que possuem fluxos cruzados torna mais 

provável o fracasso de implementação, em contraposição às inovações simples realizadas por 

pequenos grupos ou de forma individual, que permite motivação suficiente no foco de alocação 

da atenção, com menor custo, domínio do conhecimento relevante e habilidades criativas 

relevantes (ARUNDEL; HUBER, 2013; BORINS, 2002; GODDARD et al., 2016; SHIN et al., 

2012). 

 

2.3 METODOLOGIA ÁGIL  

 
Foi no movimento ágil que teve o ponto de partida, quando um grupo de profissionais 

do ramo de desenvolvimento de software compreendeu que para além de qualquer prática, os 

temas, os valores e os princípios comuns norteiam o uso de qualquer framework caracterizado 

como ágil. O manifesto ágil surgiu como resultado do encontro desses profissionais, que aponta 

os principais valores do ágil: software funcionando acima de documentos, colaboração com o 

cliente mais que negociação de contratos, resposta à mudança mais que seguir planos e 

indivíduos e interações acima de ferramentas e processos. Com base nessas diretrizes, os 

princípios básicos do ágil são guiados por: mentalidade de crescimento; por valores; princípios 

e por práticas efetivas. Obtendo da utilização dessa filosofia benefícios como: Entregas de 

serviços e produtos mais rápidos e com maior frequência (ENAP, 2020; TORRECILLA-

SALINAS et al., 2013). 

O ágil pode ser concebido pela inclusão de diversas metodologias e técnicas, 

compartilhando seus princípios. Na administração pública tradicionalmente concebida por uma 

estrutura organizacional rígida e essa cultura define limites como uma estrutura de arquitetura 



e produtos rígidos, porém, o organograma que funciona como o hardware, contudo, é o 

software que realiza as atividades, do mesmo modo que o modelo operacional utilizado dentro 

de uma estrutura leva a resultados, em que ocasião criado com mecanismos de coordenação 

para gerenciar as dependências interligadas ao compartilhamento de objetivos e prioridades das 

atividades de cada servidor da equipe, bem como os frameworks. No ambiente a ser tratado é 

proposto uma estrutura que foca em objetivo e resultado chave, tradução para Objectives and 

Key Results (OKR) (RIGBY; ELK; BEREZ, 2020; TORRECILLA-SALINAS et al., 2013; 

VEDAL et al., 2021).  

A adoção da metodologia ágil está ocorrendo em algumas instituições públicas, assim 

como a constatação do alinhamento dessa nova abordagem aos preceitos legais, ainda que os 

riscos sejam iminentes, devem ser assumidos com as devidas mitigações (ROSA; PEREIRA, 

2021). Assim, a imersão ágil na construção civil e serviço público gera a identificação dos 

problemas existentes na execução dos projetos, organização, engajamento, gastos excessivos, 

que findam em prejuízos à sociedade, causando desequilíbrio do orçamento esperado e 

prejudicando a visão do usuário final sobre as obras públicas, e promove soluções pelo desafio 

à gestão ou política relacionados aos serviços prestados, além de benefícios na sua aplicação 

como celeridade na entrega de resultados agregando valor a pouca efetividade das contratações 

de serviços gerados em modelos tradicionais de desenvolvimento (BRASIL, 2015; 

FERRAREZI; LEMOS, 2018; MONTEIRO et al., 2021; NOWOTARSKI; PASLAWSKI, 

2015).  

 

2.4 FERRAMENTAS GERENCIAIS 

  
Um novo modelo ágil composto por diversos frameworks será desenhado para 

desenvolver e gerenciar o setor de obras públicas. As principais técnicas estão voltadas para o 

gerenciamento do fluxo de trabalho de forma incremental e iterativo (TORRECILLA-

SALINAS et al., 2013; VEDAL et al., 2021).  

   

2.4.1 FERRAMENTA OKR 

 
O concento de OKR está relacionado a um modelo para gestão ágil de desempenho com 

foco em resultados, a um protocolo de metas para a instituição, as equipes e os indivíduos, a 

um sistema de gestão de métricas desde as metas a forma de monitoramento (DAHER JUNIOR, 

2020; DOERR, 2019). 
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O OKR tem como objetivo criar alinhamento e engajamento em torno de metas 

mensuráveis, conectando as metas pessoais e das equipes com os objetivos estratégicos das 

organizações. A duração desses objetivos é determinada em períodos, a fim de obter os 

resultados-chave para o desempenho estratégico. Levando assim, a todos contribuírem com os 

objetivos estratégicos em forma de alinhamento (DAHER JUNIOR, 2020; DOERR, 2019). 

Como referência fundamental, o framework OKR, forma os blocos de construção de 

uma estrutura de gerenciamento contínuo de desempenho que possa promover dinamismo, 

apoio a objetivos compartilhados, conhecimento compartilhado e respeito mútuo, aumento da 

comunicação por meio do CFR (Conversas, Feedback e Reconhecimento), aumentar a 

motivação e comprometimento, priorizar atividades (a carga de trabalho e gerência da 

estratégia), transparência e a formatação de uma ferramenta de controle voltada para uma 

liderança (DOERR, 2019; LIHL; MAHLENDORF; SCHMOLTZI, 2019; MACIEL; 

ARCOVERDE, 2016; STRAY et al., 2022; TEIPEL; ALBERTI, 2019). 

Ainda em comparativo com outras ferramentas, Key Performance Indicator (KPI) e 

Balanced Scored Card (BSC), o OKR tem destaque na eficácia da cadência regular de ajuste 

de estratégia iterativa e foco na responsabilidade individual, duplo sentido de metas, melhoria 

a percepção de justiça e motivação de desempenho pessoal (WILSEY, 2000a; ZHOU; HE, 

2018).  

Por fim, o OKR funciona com os objetivos a serem alcançados transparentes e visíveis, 

concreto e qualitativo, orientado para a ação, que será tomada no desenvolvimento do resultado-

chave, definido por prazos fixos e pequenos passos mensuráveis em direção a esses objetivos. 

O resultado-chave ligado ao objetivo é formulado para ser conciso, concreto e de forma 

quantitativa. Fica limitado de três a cinco OKR, em cada objetivo existirá no máximo cinco 

resultados, em cada ciclo, isso pode ser diversificado, como um ano para OKR da instituição 

(estratégico), de três meses para apuração de OKR setorial (tático) e semanal no OKR 

individual (operacional). Os ciclos possibilitam corrigir a direção das atividades quando for 

necessário (DAHER JUNIOR, 2020; DOERR, 2019; LIHL; MAHLENDORF; SCHMOLTZI, 

2019; MACIEL; ARCOVERDE, 2016). 

 

2.4.2 FERRAMENTAS KANBAN E CANVAS 

 
A imersão ágil utiliza-se da propriedade de estruturas que pretendem delimitar o volume 

das informações e direcionar as atividades. Os artefatos de sincronização, como quadros 



Kanban mostrando o status de diferentes atividades, documentação, e ainda, permite que a 

equipe veja e otimize o fluxo de seu trabalho. (GOVERNMENT COMMUNICATIONS AND 

PUBLIC ENGAGEMENT, 2014; VEDAL et al., 2021). 

Uma abordagem mais flexível seguindo os princípios do Kanban, que é conceituado 

como um quadro de cartões, torna-o uma ferramenta para acompanhar e gerenciar o fluxo de 

trabalho. Na atualidade, em momento pandêmico, com uma estrutura organizacional que visita 

ambientes híbridos (presencial e teletrabalho), passa por uma necessidade de um delimitador 

de esforços, reuniões, espaços, protocolos e rotinas compartilhadas, isso vinculados a um 

sistema de informação que promova essa adaptabilidade, ainda que na forma empírica 

demonstra apoio relacional a coordenação (STRAY et al., 2022).  

O planejamento fácil e ágil dos contratos é encontrado no Canvas de projeto, nele o time 

poderá visualizar todos os detalhes necessários para uma boa compreensão de um contrato 

(projeto), formulando as respostas às seguintes perguntas: Por que esse contrato será realizado? 

O que será feito neste contrato? Quando será feito? Quem são os interessados? Como será feito? 

Quanto será investido no projeto? Neste ponto, a equipe obtém explicações organizacionais do 

que será tratado no contrato para diferentes contratos encontrados no Kanban de cada 

participante (FERRAREZI; LEMOS, 2018; GOVERNMENT COMMUNICATIONS AND 

PUBLIC ENGAGEMENT, 2014; STRAY et al., 2022).  

Existem diversas oportunidades de tecnologias de workspace com essas ferramentas que 

são encontradas no mercado possibilitando realizar um design que fornece elementos para 

desenvolver, descrever e visualizar o contrato. Por fim, a integridade entre Kanban e Canvas 

resulta numa proposta de valor e com telas tecnológicas com soluções para execução do 

contrato e tornando ágil os processos (BRAUN; SCHÖLLHAMMER; ROSENKRANZ, 2021; 

NOH et al., 2021; SNIHUR; LAMINE; WRIGHT, 2021).   

 

3 METODOLOGIA 

 
Com o intuito de atingir os objetivos propostos neste projeto, por meio de uma pesquisa 

científica e procedimentos metodológicos que serão descritos em roteiro conforme as alíneas.  

 

3.1 DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO 

 

Esta proposta de pesquisa está sendo delineada para uma abordagem de pesquisa de 

ciência de design de baixo para cima com observação participativa no contexto do SFOP. O 
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design proposto passará pelas diferentes funções de capacidade de inovação (OECD; 

HORIZON, 2020); num sistema poliestruturado, para garantir uma perspectiva holística ao 

abordar os desafios de fundamentar um modelo ágil.  

   

3.2 MÉTODO DE PESQUISA 

 

A proposta de pesquisa classifica-se como pesquisa de natureza aplicada e tecnológica, 

com objetivos exploratórios, descritiva e explicativa, iniciada pela revisão bibliográfica, 

percorrendo ao objetivo de gerar um modelo ágil por meio de artigos e observação ao SFOP, 

com vistas à solução de um problema específico e de teor prático, a ser operacionalizada pelo 

método indutivo, com busca a produção de novos sistemas e serviços ou aperfeiçoamento de 

sistemas e processos já existentes, findando a pesquisa na materialização de um processo, 

modelo ou um estudo de viabilização desses (OECD, 2018, 2021; OECD; HORIZON, 2020; 

PRODANOV; FREITAS, 2013).  

A abordagem é qualitativa e quantitativa, devido à necessidade de compreensão e 

análise dos dados coletados de forma comparativa. Portanto, tem suas raízes no pensamento 

positivismo clássico e lógico, com ênfase no raciocínio indutivo, em busca de resultados de 

observações e experiências na implantação de um modelo, e a partir dele, a busca de 

compreensão sobre as causas do fenômeno (NAPPI, 2014; SUERTEGARAY, 2005). 

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

 

A estratégia de pesquisa, passa pelo processo que atua na sistemática do modelo e com 

entregas que se concentra nos objetivos específicos num dado cronograma, e tem como base os 

recursos teóricos de capacidade de inovação, design thinking e metodologia ágil, possibilitando 

ao estudo de campo uma melhor observação e formação de cenários conforme os dados das 

variáveis dentro do contexto, a finalidade é de compará-los antes e após a implementação da 

propositura do modelo.  

O processo de design passa pela compreensão dos usuários, e em seguida a identificação 

dos problemas, propostas de valor e alternativas de solução, assim como é visto o cenário “A” 

de problemas, referente a dois anos fiscais iniciais. Por conseguinte, após proposta de valor 

agregado, a coleta de dados do cenário “B”, referente a dois anos fiscais finais, e análises, 

portanto, do experimento. Em acréscimo, explana-se como as entrevistas formam dois cenários, 



embasadas nas hipóteses 1 e 2, descritas a seguir, para o cenário “A”, e desse ponto, gera o 

modelo para os usuários. Assim, com a descoberta e experiências dos usuários, o roteiro de 

entrevistas percorre as fases das hipóteses 3, 4 e 5 até finalizar a pesquisa, daí vem a 

formalização dos conceitos. Por fim, com esses recursos pode-se ajustar e melhorar o modelo 

(COWAN, 2016).   

 

3.4 HIPÓTESES OU PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 

 
Os pressupostos da pesquisa são encontrados nas variáveis-chave que têm ligação com 

as problemáticas de prazo, custo e assim como a entrega do patrimônio público. Na intenção de 

se obter um banco de dados que funcione como uma análise comparativa, o que é um método 

de pesquisa, onde se coleta e analisa as informações que envolve a comparação de dois cenários, 

para obter razões válidas na explicação de diferenças ou semelhanças entre eles (EL-

MASHALEH, MOHAMMAD S.; EDWARD MINCHIN JR, R.; O’BRIEN, 2007). 

As hipóteses a serem formadas, pesquisa exploratória, serão pela linha do Cowan, 

(2016), que guia e identifica as fases das perguntas para a entrevista que precisam ser 

respondidas e combiná-las com esta pesquisa, e será organizada em cinco áreas principais: 

a) Hipóteses de Persona: A hipótese persona é uma visão humanizada dos servidores 

envolvidos do IFC, auxiliará na qualidade do design.  

b) Hipóteses de Problema: Preconiza aprender com a persona e identificar quais os 

itens/atividades são vantajosos, desvantajosos, restritivos e os critérios para resolver 

as problemáticas. Essa hipótese é trabalhada em conjunto a anterior. 

c) Hipóteses de Valor, Suposição e Experimento: Identificará suas principais 

suposições, e irá experimentar se os servidores vão preferir a proposta do modelo, 

dentro do canário “B” sobre as alternativas que ele tem para o cenário “A” de 

problema, submeteremos e usaremos um modelo testável baseado numa lista 

abrangente de critérios e pontuação de valores. 

d) Hipóteses de Usabilidade: Haverá um modelo testável que pode continuar sendo 

trabalhado caso seja apropriado para os servidores e se são capazes de usar uma 

determinada interface para atingir os objetivos e metas. A interface é idealmente um 

tipo de modelo rápido e de baixo custo, podendo alterar na fase seguinte. 

e) Hipóteses de Crescimento: Finalizará o projeto realizando experimentos 

incrementais para ver como pode ampliar o ajuste ao modelo ágil. 
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3.5 DEFINIÇÃO E FORMA DE ANÁLISE E/OU DE OPERACIONALIZAÇÃO DE 

VARIÁVEIS OU DE CATEGORIAS 

 

No que tange à lógica desta pesquisa, enquadrada como indutiva, no qual a teoria se 

forma a partir da observação participativa, e da realidade empírica com captura de interações e 

comportamentos, transitando as notações de campo que parte do específico para o geral. 

(LAKATOS; MARCONI, 1991).  

A pesquisa documental para o levantamento de dados secundários de diversas fontes, 

contribui na abordagem quantitativa. Com roteiro de coleta e análise de dados das obras dos 

anos-base, de 2020 a 2023, levando-se em consideração as variáveis que apresentaram 

alterações contratuais como aditivo de prazo, custo e entregas parciais ou sem entregas do 

patrimônio, com a extração desses dados pelo SIMEC (sistema integrado de monitoramento, 

execução e controle) (COX; ISSA; AHRENS, 2003).  

Por conseguinte, a abordagem qualitativa, para obter dados primários, inclui a realização 

de entrevistas semiestruturadas com os servidores especialistas, no intuito de aprofundar os 

pressupostos da pesquisa ação prática estratégica que transita do cenário “A” antes do modelo 

ágil e o cenário “B” pós experimentação do modelo, seguir totalmente uma cartilha de como 

chegar nesse resultado (COWAN, 2016).  

 

3.6 CONTEXTO DA PESQUISA 

 
A amostra da população será coletada nos 16 campi do IFC, para obras novas, no 

período dos anos de 2020 a 2023. Nesse período as obras terão um cenário que serão observados 

às variáveis-chave em níveis percentuais, já que essas estão relacionadas diretamente à 

problemática da proposta de pesquisa, e em acréscimo às características dos serviços do SFOP, 

portanto, o modelo ágil será discutido em entrevista com os servidores que representam níveis 

hierárquicos diferenciados, incluindo, portanto, engenheiros, diretor de administração e 

planejamento e o pró-reitor de administração e planejamento. 

 

3.7 PROCEDIMENTOS DE COLETA/BUSCA DE EVIDÊNCIAS  

 
Dividimos, então, a etapa de pesquisa ação prática estratégica em cinco fases, em que 

serão utilizados os métodos indutivo, quantitativo e qualitativo, conforme descreverei. 



Na primeira fase, pesquisa indutiva. Serão observados os fatores empíricos que causam 

os problemas e registrados em notas de campo, possibilitando reflexões e generalizações. Na 

segunda fase, abordagem quantitativa. Será construído o perfil do ambiente problemático, com 

características das atividades, pesquisa documental, por meio de dados numéricos. Por 

conseguinte, a primeira parte da entrevista envolve as hipóteses Persona e Problema, partindo 

para o início do modelo provisório. Com a terceira fase, haverá o teste e experimentação do 

modelo, que proporcionará em união as fases anteriores uma análise dos dados e sua 

interpretação. Na quarta fase, abordagem qualitativa. Será obtido o resultado das entrevistas, 

que terá roteiro construído com base nas hipóteses de Valor, Suposição e Experimento, a fim 

de obter as impressões dos sujeitos selecionados, em relação ao modelo proposto. Por fim, a 

quinta fase. Ocorrerá a formulação da teoria para a pesquisa empírica com síntese ao constructo 

do modelo ágil. 

 

3.8 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 
Pela abordagem quantitativa, utilizara-se de ferramenta dinâmica para análise de dados, 

diagrama de radar, aplicara-se aos dados multivariados, derivados dos cenários “A” e “B”, 

como forma comparativa num gráfico bidimensional.  

As entrevistas, pela abordagem qualitativa, serão realizadas com gravação, transcrita e 

codificada qualitativamente usando codificação descritiva, seguida por uma visão holística e 

uma análise temática. As respostas a serem obtidas nas entrevistas serão analisadas utilizando 

a técnica de geração de hipóteses, que consiste em fazer deduções acerca do fato estudado 

(COWAN, 2016; SEAMAN, 1999). Sendo assim, as respostas, juntamente com os dados 

coletados no estudo da literatura relacionada, serão utilizadas para analisar criticamente o valor 

do modelo ágil no IFC, e que possa impactar numa gestão aperfeiçoada aos princípios da gestão 

pública. 

 

3.9 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS 

 
Nesta proposta de pesquisa o ponto alvo é o modelo ágil estruturado para o SFOP 

agregando valor na premissa dos princípios da gestão pública. Pelo fato da pesquisa estar 

inserida no ambiente de atividades afins, torna-se possível mobilizar conhecimentos teóricos e 

práticos a fim de conduzir a proposta. Porém, no setor público o cenário pode ser alterado, 

dificultando a aplicação do experimento. A instituição abordada no estudo é da área de 
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educação, pesquisa e extensão, portanto, incentivadora das abordagens científicas em melhorias 

ao seu desempenho. Ainda, o ferramental que se fizerem necessários só poderão ser possíveis 

sua implementação, a priori, sem custos para a instituição. 

As descobertas da pesquisa no âmbito das melhorias de desempenho podem ser de 

ampla aplicação para outras instituições, em acessão à tendência de melhorias ao modelo 

oportuniza-se conduzi-lo até a um produto na forma de software segmentado para esse nicho. 

 

4 CRONOGRAMA 

 

A tabela 1 apresenta os principais passos a serem seguidos no percurso da pesquisa e do 

curso de Doutorado em Administração. 

Tabela 1 – Cronograma do Doutorado em Administração 

ATIVIDADES Ano/mês 

2022 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Início das disciplinas                         

Identificação das personas (1ª hipótese)                         

Acompanhamento com Orientador/ Início da tese                         

ATIVIDADES Ano/mês 

2023 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Fim das disciplinas                         

Análise de dados quantitativos (estatística)                         

Identificação dos problemas pelas personas (2ª 
hipótese)                          

Aplicação do modelo com definições testáveis do 
valor agregado (3ª hipótese)                         
Acompanhamento com Orientador / produção de 
texto                         

ATIVIDADES Ano/mês 

2024 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Verificação da operacionalização do modelo (4ª 
hipótese)                         
Reestruturar tese com orientador / alinhamento de 
tese                         

Qualificação da tese                         

Lançar entrevista semiestruturada                         

Análise de dados qualitativos (pós entrevista)                        

ATIVIDADES Ano/mês 

2025 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Fechamento da pesquisa com recursos úteis para 
ajustar e melhorar o modelo ágil (5ª hipótese)                         

Redigir interpretação de dados e considerações finais                         
Acompanhamento com Orientador / produção de 
texto                         

Regulamentar tese                         

Defender Tese em Banca                         
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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